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CPI do
Banestado
decide hoje se
convoca Maluf

A CPI mista do Banestado
vota hoje requerimento de
Serys Slhessarenko que
convoca Paulo Maluf para
depor. Documentos libera-
dos pela Suíça indicam que
o ex-governador de São
Paulo manteve contas
milionárias naquele país. A
CPI investiga a evasão ilegal
de divisas por contas CC-5.
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Projeto de
Magno Malta
proíbe bingo e
caça-níqueis

Magno Malta apresentou
projeto que proíbe os jogos
de bingo e as máquinas
caça-níqueis. Para o senador,
o jogo é “um problema de
polícia e de saúde pública”.
A exploração de bingos,
afirmou, “sempre esteve
fortemente associada a
ilícitos penais, como sonega-
ção e lavagem de dinheiro”.

Página 3

Ciro fala sobre
recriação
da Sudene
e da Sudam

O ministro da Integração
Nacional, Ciro Gomes, será
ouvido hoje pela Comissão
de Assuntos Econômicos.
Ele deverá explicar a estra-
tégia do governo para
aprovar os projetos que
recriam a Sudene e a
Sudam. A convocação do
ministro foi solicitada por
César Borges.
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Congresso abre debates sobre
aumento do salário mínimo

A comissão que analisa
a medida provisória
que elevou o salário
mínimo de R$ 240 para
R$ 260 debate hoje a
proposta com quatro
convidados. Amanhã,
serão ouvidos os
ministros da
Previdência Social,
Amir Lando, e do
Planejamento,
Guido Mantega.

Comissão mista
realiza hoje e
amanhã audiências
sobre proposta de
salário de R$ 260

Projeto permite
Forças Armadas no
combate ao crime

Senadores condenam acusação de jornal a Lula
Matéria do The New York Times afirmando que hábito de beber do presidente teria se

tornado preocupação nacional recebe críticas de diversos senadores em Plenário.

IMAGEM O presidente do Senado, José Sarney, e os líderes Ideli Salvatti e Arthur Virgílio repudiam reportagem do jornal norte-americano

REAJUSTE Parlamentares da comissão iniciam hoje exame de propostas para o mínimo
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ABRANGÊNCIA Romero Jucá
lembra que Comara atua em
toda a região amazônica

A Hora do Expediente da sessão de
hoje, às 14h30, faz homenagem aos 95
anos de criação da primeira universi-
dade do Brasil, em Manaus, hoje
Universidade Federal do Amazonas.
Deve ser votado ainda projeto (PLV

Os 95 anos da primeira universidade brasileira

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje,
às 12h, o embaixador Mauro Vieira e, às 12h30, a
atriz Tônia Carrero. A partir das15h30 Sarney
preside a ordem do dia, no Plenário da Casa.

Sarney lança livro Crônicas do Brasil Contemporâneo

A reunião de hoje da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) será dividida em
duas partes. Na primeira, às 9h30, os senadores votam a indicação de Marcelo
Trindade para o cargo de presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Na segunda parte, às 10h, a CAE ouve o ministro da Integração Nacional, Ciro
Gomes, sobre a demora na recriação da Sudam e da Sudene.

CAE discute reativação da Sudam e da Sudene

A comissão mista que examina a
proposta de salário mínimo
(MP 182/04) realiza hoje, às 10h,
audiência pública com a

Comissão do Salário Mínimo realiza audiência pública

Às 17h, a comissão externa que trata das questões fundiárias em Roraima e Mato
Grosso do Sul ouve o coordenador da Fundação Nacional do Índio (Funai) em
Rondônia, Walter Bloss. Às 14h30, a Comissão Mista do Orçamento (CMO) discute
avisos do Tribunal de Contas da União sobre auditorias realizadas pelo órgão em
instituições públicas e requerimentos solicitando audiências públicas.

Coordenador da Funai em Rondônia depõe hoje

A Comissão de Educação (CE) vota amanhã, às 11h,
projeto (PLC 3/04) que dá o nome do professor
Ernesto Stumpf ao aeroporto de São José dos
Campos (SP). Além disso, serão discutidos
requerimentos solicitando a extinção da Subco-
missão de Rádio e TV e a sua substituição pela
Subcomissão de Ciência e Tecnologia.

Nome de aeroporto
Às11h, a Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) examina indicações de Alexandre
Silveira de Oliveira e Hideraldo Luiz Caron para
exercerem, respectivamente, o cargo de diretor-
geral e diretor do Dnit. No mesmo horário, a
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do
Banestado realiza reunião administrativa.

Indicações para o Dnit

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

26/04) originado de medida provisória
que cria a carreira de perícia médica
da Previdência Social e trata da
remuneração da carreira de supervisor
médico pericial do quadro de pessoal
do INSS.
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O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) destacou a impor-
tância da Comissão de Aeropor-
tos da Região Amazônica (Co-
mara), subordinada ao Coman-
do da Aeronáutica e criada para
planejar, conservar e equipar os
aeroportos da Amazônia. Com
sede em Belém (PA), a comissão
atua em todo o território amazô-
nico e gera aproximadamente
mil empregos qualificados, “ori-
entados para uma administra-
ção moderna, com ênfase no
planejamento administrativo,
logístico e de engenharia”, frisou
Romero Jucá.

Entre as informações divul-
gadas pela organização, Jucá
registrou a construção e recu-
peração de mais de 150 pistas,
além da viabilização de mais
de 70 obras de reformas de ins-
talações aeroportuárias e vias
públicas, feitas em quase meio
século de atividades. Ele des-
tacou ainda a atuação da Co-
mara no meio aquático, no au-
xílio e no fornecimento de
transporte fluvial e a reforma
do prédio da Administração do
Destacamento da Comara em
Manaus.

Jucá destaca
importância de

comissão de
aeroportos

Conselho de
arquitetura
em debate

Às 19h30, o presidente do Senado lançará livro de
sua autoria intitulado Crônicas do Brasil Contempo-
râneo, na Livraria da Travessa, no Centro Cultural
Banco do Brasil em Brasília.

Orçamento
examina

relatório do TCU
A Comissão Mista de Orça-

mento reúne-se hoje, às 14h30,
para, entre outros assuntos,
examinar os relatórios do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU) sobre obras irregulares.
Nesta semana, os partidos de-
verão indicar os parlamentares
que irão compor a comissão até
março do ano que vem. O novo
presidente será o deputado
Paulo Bernardo (PT-PR), já in-
dicado pelo seu partido. O
relator deverá ser um senador
do PMDB, ainda não indicado.

A Comissão Mista de Orça-
mento deverá examinar até o
mês de junho a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) para
o próximo ano. A LDO define
os parâmetros e prioridades
para o Orçamento do ano se-
guinte.

presença de Márcio Pochmam,
secretário municipal do Trabalho
de São Paulo; de Marcelo Néri,
consultor da Fundação Getúlio

Vargas; de João Lima, presidente
da Confederação Brasileira dos
Aposentados e Pensionistas; e
do economista Raul Velloso.

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) promoverá amanhã,
às 10h, audiência pública sobre
o Projeto de Lei 347/03, do se-
nador José Sarney (PMDB-AP),
que regulamenta o exercício da
arquitetura e do urbanismo. A
proposta estabelece ainda a
criação do Conselho Federal e
dos conselhos regionais de Ar-
quitetura e Urbanismo, como
novos órgãos de fiscalização
profissional do setor.

Entre os convidados para a
audiência estão o ex-governa-
dor do Paraná, arquiteto Jaime
Lerner, e o presidente do Con-
selho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (Con-
fea), Wilson Lang. Também se-
rão ouvidos o presidente do
Instituto dos Arquitetos do Bra-
sil (IAB), Haroldo Pinheiro; o
presidente da Federação Naci-
onal dos Arquitetos e Urbanis-
tas, Eduardo Bimbi; e o presi-
dente da Confederação das Fe-
derações de Engenheiros Agrô-
nomos do Brasil, Antônio de
Pádua Angelim.

Segundo o autor do requeri-
mento de realização da audiên-
cia, senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), a possibilidade de
criação do conselho é uma
“questão recorrente” no Con-
gresso. Os argumentos contrá-
rios e favoráveis ao projeto, de
acordo com Azeredo, “devem
ser debatidos com os legítimos
representantes das profissões
envolvidas”.
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Forças Armadas no combate ao crime
Se a pauta for liberada,
senadores poderão
examinar cooperação
de militares na luta
contra o tráfico

O Plenário poderá votar hoje,
a partir das 14h30, se a pauta
for destrancada, projeto de lei
do Senado que prevê a possibi-
lidade de a Marinha, o Exército
e a Aeronáutica cooperarem na
repressão ao crime organizado
ou exercerem a coordenação
operacional, quando for conve-
niente ou necessário, das ações
de combate ao tráfico de entor-
pecentes e de armas por mar,
terra ou ar.

De autoria do senador César
Borges (PFL-BA), o projeto tra-

COORDENAÇÃO Projeto de
César Borges pede que militares
assumam operações especiais

mita em regime de urgência e
sua votação depende da leitu-
ra, em Plenário, dos pareceres
da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) e da
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE). A
matéria poderá ser examinada
se, antes, o Plenário votar pro-
jeto de lei de conversão (PLV)
proveniente da medida provi-
sória que cria a carreira de pe-
rícia médica da Previdência
Social e dispõe sobre a remu-
neração da carreira de super-
visor médico-pericial do qua-
dro de pessoal do Instituto Na-
cional de Seguro Social (INSS).
Esse PLV está trancando a pau-
ta.

Também está na ordem do
dia da sessão de hoje o projeto
de lei da Câmara que obriga as

escolas do ensino médio a ofe-
recerem o ensino da língua es-
panhola. A matrícula, entretan-
to, é facultativa para o aluno. A
adoção do ensino do espanhol
nos currículos plenos do ensi-

no médio será feita gradativa-
mente, devendo estar concluí-
da no prazo de cinco anos a
partir da sanção da lei. O pro-
jeto faculta a inclusão da língua
espanhola nos currículos ple-
nos do ensino fundamental de
5ª a 8ª séries e estabelece que
os sistemas públicos de ensino
instituirão centros de ensino de
língua estrangeira.

Na mesma sessão, os senado-
res poderão votar o projeto de
lei, de autoria do senador Pau-
lo Octávio (PFL-DF), que proí-
be a instalação de estabeleci-
mentos prisionais federais de
segurança máxima em conglo-
merados urbanos cuja popula-
ção seja superior a 50 mil habi-
tantes.

Outra proposição em pauta é
o projeto de lei complementar

da Câmara que inclui, entre os
municípios beneficiários da
Reserva do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM), os
integrantes de regiões metro-
politanas que tenham popula-
ção igual ou superior a 129.049
habitantes.

Ainda hoje, o Plenário pode-
rá votar, entre outras matérias,
quatro projetos de decreto le-
gislativo que aprovam textos de
acordos internacionais.

A primeira parte da sessão
(Hora do Expediente) será des-
tinada a homenagear o 95º ani-
versário de criação da primei-
ra universidade do Brasil, em
Manaus, hoje Universidade Fe-
deral do Amazonas. Está inscri-
to para falar na homenagem o
líder do PSDB, senador Arthur
Virgílio (AM).

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) vai reunir-se ex-
traordinariamente hoje para
ouvir, em audiência pública, o
ministro da Integração Nacio-
nal, Ciro Gomes, que irá expli-
car a estratégia do governo para
aprovar a recriação das supe-
rintendências de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) e
da Amazônia (Sudam).

O envio de tropas brasilei-
ras ao Haiti, no âmbito de
uma missão de paz da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU) destinada a garantir a
estabilidade do país após a
deposição do ex-presidente
Jean-Bertrand Aristide, será
debatido amanhã, a partir das
10h, em audiência pública
promovida conjuntamente
pelas comissões de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE) do Senado e da Câmara
dos Deputados.

Estarão presentes à audiên-
cia o ministro das Relações Ex-
teriores, Celso Amorim, e o mi-
nistro da Defesa, José Viegas Fi-
lho. Na primeira parte da reu-
nião, prevista para ter início às
9h30, os integrantes da CRE do

Senado discutirão com Viegas,
atendendo a requerimento
apresentado pelo senador José
Agripino (PFL-RN), a assinatu-
ra de um contrato entre a pasta
e a Fundação Getúlio Vargas
(FGV) para promover a “reen-
genharia do processo de gestão

O senador Magno Malta (PL-
ES) apresentou ontem projeto
estabelecendo a proibição de
todas as modalidades de jogos
de bingo e nas máquinas ele-
trônicas ou mecânicas conhe-
cidas como caça-níqueis. Para
o parlamentar capixaba, o jogo
é “um problema de polícia e de
saúde pública”, uma vez que há
ligação entre esse setor de di-
versões e o crime organizado,
além de a atividade levar à de-
pendência em grande escala.

“Desde que a Lei Zico passou
a autorizar a exploração dos jo-

Senadores e deputados debatem o
envio de tropas brasileiras ao Haiti

nas Forças Armadas”.
Embaixadores

Na quinta-feira, três mensa-
gens de indicações de embai-
xadores serão analisadas pela
CRE do Senado.

A primeira indica o atual
embaixador do Zimbábue,
George Ney de Souza Fernan-
des, para exercer cumulativa-
mente o cargo na República do
Malauí. A segunda mensagem
propõe o nome da ministra
Vera Lúcia Barrouin Crivano
Machado para o cargo de em-
baixadora na Santa Sé. A ter-
ceira indica o embaixador na
Áustria, Celso Marcos Vieira de
Souza, para ocupar cumulati-
vamente o cargo nas Repúbli-
cas da Eslováquia, Eslovênia e
Croácia.

REENGENHARIA Agripino sugere
mudanças no processo de
gestão nas Forças Armadas

CRIME Magno Malta afirma que
jogo é problema de polícia e de
saúde pública

Magno Malta apresenta
projeto que proíbe bingo

gos de bingo, essa atividade
sempre esteve fortemente as-
sociada a ilícitos penais, tais co-
mo sonegação fiscal e lavagem
dinheiro”, afirma Malta na jus-
tificação do projeto.

A apresentação do projeto
ocorre depois de o Senado re-
jeitar os pressupostos de ur-
gência e relevância de medida
provisória (MP) baixada pelo
governo justamente para proi-
bir os bingos e as máquinas ca-
ça-níqueis.

O senador do PL, que presi-
diu a Comissão Parlamentar de

Inquérito do Crime Organiza-
do quando deputado, votou a
favor da MP.

Na justificação da proposta,
ele afirma que está reapresen-
tando a matéria, por meio de
projeto de lei.

CONVOCAÇÃO Antero preside
reunião da CPI que vai decidir
se convoca ex-governador

CAE ouve Ciro Gomes e depois
sabatina indicado para a CVM

A Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) Mista do Ba-
nestado realiza reunião admi-
nistrativa hoje, às 11h. Entre
os assuntos em pauta estão
vários requerimentos, um de-
les de autoria da senadora
Serys Slhessarenko (PT-MT),
que quer a convocação de
Paulo Salim Maluf, ex-gover-
nador de São Paulo, para de-
por na CPI. Documentos libe-
rados recentemente por auto-
ridades da Suíça confirmam
que Maluf manteve contas
milionárias naquele país
quando era prefeito da cida-
de de São Paulo.

Na semana passada, a CPI
do Banestado, que investiga a
evasão ilegal de divisas por
meio de contas CC-5, ouviu
outro ex-prefeito de São Pau-
lo, Celso Pitta, também acusa-
do de manter contas milioná-
rias no exterior. Celso Pitta
chegou a ser detido depois de

desacatar, durante seu depoi-
mento, o presidente da CPI,
senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT).

A Operação Macuco, da Po-
lícia Federal, que motivou a
instalação da CPI, investigou
a evasão ilegal de divisas por
meio de contas CC-5 entre
1996 e 1999. De acordo com
os dados da Polícia Federal,
mais de US$ 30 bilhões foram
desviados do Brasil.

CPI do Banestado pode
convocar Paulo Maluf

Antes, porém, a partir das
9h30, a CAE estará reunida pa-
ra sabatinar o indicado pelo go-
verno para presidir a Comissão
de Valores Mobiliários (CVM),
Marcelo Fernandez Trindade. O
mandato de Trindade, se apro-
vado pelo Senado, irá até 2007.
O relator é o senador Fernando
Bezerra (PTB-RN) e a votação
será secreta.
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O senador João Ribeiro (PFL-
TO) pediu ao governo Luiz
Inácio Lula da Silva mais apoio
à agricultura, com aumento das
verbas para financiamento de
plantio e oferta de linha de
empréstimo com
juros menores. Ele
reivindicou mais
dinheiro do Banco
da Amazônia para
a agricultura, “que
vem mantendo es-
se superávit co-
mercial do Brasil”.

Depois de visitar
a região de Formo-
so do Araguaia, no
sul do Tocantins,
onde há a maior
área contínua ir-
rigada do mundo,
João Ribeiro disse
que a região está ressurgindo
com total força, após uma gra-
ve crise na década de 80.

– Quem sobrevoa a região de
Formoso do Araguaia só pode

João Ribeiro pede mais
apoio para a agricultura

sentir orgulho. Milhares e mi-
lhares de hectares plantados
com soja, no verão, e com ar-
roz e frutas, na época das se-
cas, especialmente melancia.
O governo não pode faltar com

seus financia-
mentos no mo-
mento que o
homem do
campo precisa
– frisou.

João Ribeiro
informou que
os grandes ar-
mazéns do mu-
nicípio, aban-
donados por
anos a fio, fo-
ram recupera-
dos, e hoje estão
abarrotados. A
cidade promo-

veu no fim de semana a 14ª Ex-
posição Agropecuária, que teve
a presença do governador Mar-
celo Miranda (PSDB) e de polí-
ticos do estado.

Ao lembrar a
grande repercus-
são dos proble-
mas causados
pela anunciada
homologação da
Área Indígena
Raposa/Serra do
Sol, o senador
Augusto Botelho
(PDT-RR) pediu
maior fiscaliza-
ção das ativida-
des das organiza-
ções não-gover-
n a m e n t a i s
(ONGs) internacionais pelo go-
verno federal nos assuntos re-
lativos à demarcação de terras
indígenas. Ele ressaltou que por
trás dessa ação estão os interes-
ses de países ricos que se fazem
representar por ONGs, atuan-
do “sob o olhar complacente do
governo federal, de maneira
desenfreada”.

O parlamentar declarou não
ser contra a proteção de terras
indígenas, mas observou que a
demarcação contínua, anunci-
ada pelo ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos, signifi-
cará “um desastroso evento”
para os habitantes de Roraima,
sobretudo para a economia e as
relações sociais na região.

Augusto destacou ainda as
principais conseqüências cau-

Augusto critica reserva
indígena em área contínua

sadas pela de-
marcação contí-
nua. Entre elas es-
tão o desapareci-
mento dos muni-
cípios de Uiramu-
tã e Normandia; a
expulsão de pro-
dutores de arroz,
milho e feijão, há
muito estabeleci-
dos na região; e a
geração de bol-
sões de pobreza
na capital do es-
tado. Ele alerta

ainda para a união de cinco tri-
bos indígenas numa mesma
área geográfica, representando
um choque de etnias, a perda
da integridade física e da cul-
tura desses índios.

Para o senador, as ONGs in-
ternacionais não estão interes-
sadas na preservação da cultu-
ra e da tradição indígena, como
propagam, mas no rico subsolo
sobre o qual as reservas estão
assentadas e na biodiversidade
brasileira. Portanto, essas orga-
nizações “não podem contar
mais com os olhares compla-
centes do governo. Também
não podem atuar ao seu bel-
prazer, sob pena de a propalada
internacionalização da Amazô-
nia ganhar dimensões irrever-
síveis”, afirmou.

SEM CONTROLE Atuação
de ONGs também foi
condenada por Augusto

O senador Sérgio Zambiasi (PTB-

RS) apresentou projeto (PLS

477/03) para tornar obrigatória

a inclusão dos trabalhadores

domésticos no Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS). O objetivo é eliminar o

que, disse, é uma grande

injustiça com milhares de

empregados domésticos, que

atualmente não têm acesso aos

benefícios do fundo.

Zambiasi argumenta que o avanço obtido com a

Lei 10.208/01, que tornou facultativa a inclusão do

empregado doméstico no FGTS, não é suficiente

para garantir a isonomia de tratamento a esses

trabalhadores. “Mesmo com a atual legislação,

ainda temos uma inaceitável discriminação contra

a classe”, afirma o senador, lembrando também que,

no Brasil, as mulheres formam o maior contingente

de empregados domésticos, cujos serviços

prestados em milhares de residências

possibilitaram sua emancipação econômica.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), esse tipo de trabalhador

responde por 7,7% da população ocupada do país.

Desses, 74,2% não possuem carteira de trabalho

assinada.
Para o senador, o critério discriminatório adotado

pela legislação é inconstitucional diante dos

valores sociais do trabalho ou dos objetivos

fundamentais do Estado de promover o bem de

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,

idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Zambiasi quer tornar FGTS

obrigatório para doméstico
Raupp defende mudança em
norma adotada pelo INSS

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) solicitou ao
ministro da Previdência Social,
Amir Lando, que reveja a
Instrução Normativa INSS/DC/
95, editada em 7 de outubro
de 2003, que retirou dos
sindicatos patronais rurais o
direito de fornecer declaração
para fins de aposentadoria do
trabalhador e do micro e

pequeno produtor. Ele disse que a medida é
objeto de protestos das entidades patronais e
citou carta que recebeu da Federação da
Agricultura e Pecuária do Estado de Rondônia
(Faperon) reclamando da decisão.
Segundo explicou, a instrução estabelece que a
Seguridade Social somente aceitará a declaração
fornecida pelo sindicato rural patronal quando o
proprietário do imóvel rural provar que não tinha
empregados ou exercia a atividade em regime de
economia familiar. Caso o segurado tenha atuado
em vários municípios, detalha Raupp, será
obrigado, de acordo com a norma, a solicitar a
cada sindicato da área de abrangência do
município uma certidão diferente.
O senador por Rondônia disse que, enquanto o
sistema de sindicatos patronais fornece as
certidões gratuitamente, os sindicatos de
trabalhadores rurais cobram para emitir esse tipo
de documento, descontando  da parcela inicial do
benefício da aposentadoria o valor cobrado pelo
serviço.

Para Zambiasi,

medida elimina

injustiça

Ao registrar matéria do jornal
O Globo intitulada “A força das
ONGs no governo”, que trata de
recursos federais repassados
para organizações não-gover-
namentais sem licitações, o se-
nador Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR) defendeu projeto
proposto pela CPI das ONGs,
da qual foi presidente, que bus-
ca regulamentar a atuação des-
se tipo de instituição.

Segundo o senador, as ONGs
estão funcionando no Brasil
sem controle de qualquer ór-
gão público federal, estadual
ou municipal. Ele informou
que, em 2003, o governo repas-
sou R$ 1,3 bilhão para as ONGs,
o equivalente a 41,4% da verba
federal transferida de forma vo-
luntária para os 5.560 municí-
pios do país. O valor represen-
ta 44,8% do que o governo en-

Mozarildo cobra regras
para atuação das ONGs

Senador alerta sobre
grande volume de
recursos repassados
pelo governo a essas
organizações

caminhou para os estados, ex-
cluídas as transferências obri-
gatórias, afirmou.

– Isso é um absurdo! O jornal
O Globo também publicou qua-
dro que mostra quanto foi trans-
ferido para cada ministério. O da
Saúde, campeão dos repasses,
transferiu para as ONGs R$ 251,8
milhões. Em segundo lugar ficou
o Ministério da Educação, que
repassou R$ 138,4 milhões. En-
quanto isso, o governo suspen-
deu o Programa de Financia-

mento Estudantil (Fies) –disse.
Informando que as transfe-

rências de volumosos recursos
para essas organizações não
começaram no governo Lula,
Mozarildo salientou que no úl-
timo ano da gestão de Fernan-
do Henrique Cardoso as ONGs
receberam R$ 1,4 bilhão, en-
quanto os recursos enviados
para todos os estados chega-
ram a R$ 2,4 bilhões. Ele co-
mentou que esse tipo de atitu-
de enfraquece estados e muni-
cípios e fortalece as ONGs,
muitas delas funcionando de
forma irregular.

Em aparte, Papaléo Paes
(PMDB-AP) afirmou ter ouvido
comentários de que ONGs es-
tariam atuando como arreca-
dadoras de recursos para cam-
panhas eleitorais. Para Juvên-
cio da Fonseca (PDT-MS), a
Funai age muitas vezes contra-
riando interesses do Brasil para
defender as ONGs. Já Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA)
opinou que, se o governo fede-
ral não investiga, o Congresso
deve apurar as denúncias feitas
por Mozarildo.

IRREGULARIDADE Mozarildo
ressalta que as ONGs atuam sem
controle dos órgãos públicos

AVANÇO João Ribeiro
elogia região de Formoso
do Araguaia, no Tocantins

Regra limita ação

de sindicato rural,

afirma Raupp
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Projeto das farmácias
populares vai a votação

Comissão do mínimo realiza audiência hoje

OPINIÕES Comissão presidida
por Jereissati vai ouvir ministros
Amir Lando e Guido Mantega

Parecer sobre MP deve
ficar pronto nesta
quinta-feira. Relator
pode sugerir reajuste
de salário para R$ 275

A comissão mista que anali-
sa a medida provisória (MP)
que elevou o salário mínimo de
R$ 240 para R$ 260 faz sua pri-
meira audiência pública hoje,
às 10h, com a presença de qua-
tro convidados para falar sobre
o tema. Serão ouvidos o secre-
tário municipal do Trabalho de
São Paulo, Márcio Pochmann;
o consultor da Fundação Getú-
lio Vargas (FGV), Marcelo Néri;
o economista Raul Velloso, es-
pecialista em contas públicas;
e o presidente da Confederação
Brasileira de Aposentados e
Pensionistas (Cobap), João
Lima.

O prazo para que a comissão,
presidida pelo senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE), apresen-
te seu parecer sobre a MP ter-
mina nesta quinta-feira, quan-
do segue para análise do Plená-
rio da Câmara dos Deputados.
Por isso, também já está agen-
dada outra reunião para ama-
nhã, às 10h, quando serão ou-
vidos os ministros Amir Lando,
da Previdência Social, e Guido
Mantega, do Planejamento. O
relator da MP do salário míni-

A regulamentação das farmá-
cias populares poderá ser vota-
da amanhã, a partir das 10h,
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). O
projeto da Câmara tem parecer
favorável do relator, senador
Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA). Se aprovada pelos in-
tegrantes da CCJ, a matéria terá
que ser votada ainda na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS).

De acordo com o projeto, as
farmácias populares serão
franquias de caráter privado
concedidas pelo Estado. Os
medicamentos a serem vendi-
dos nesses estabelecimentos
terão preços tabelados, mar-
gem de comercialização pre-
estabelecida e deverão ser, pre-
ferencialmente, genéricos. O
franqueado deverá arcar com
todos os custos para implanta-
ção da farmácia popular.

Também na pauta da CCJ, em
decisão não terminativa, está o
projeto que estabelece condi-
ções de assistência em peniten-
ciárias para as mães presas, de-
terminando que seja assegura-
do o atendimento médico à

mo, deputado Rodrigo Maia
(PFL-RJ), pretende apresentar
o parecer ainda na quarta-fei-
ra. Ele estuda a possibilidade de
apresentar emenda elevando o
valor do mínimo para R$ 275 e
incluir um abono, a ser pago
apenas em maio, relativo à di-
ferença entre o valor aprovado
e o anterior, como forma de
compensar a concessão do au-
mento somente a partir de 1º
de maio.

O governo alega que a nova
data pretende unificar o reajus-
te do salário mínimo para tra-
balhadores em atividade e para
os que recebem pensões e apo-
sentadorias. É que o Estatuto
do Idoso estabeleceu que, a
partir de 2004, os reajustes anu-
ais dos proventos da Previdên-
cia Social devem ser todos pa-
gos em 1º de maio.

Serys diz que defenderá
aumento maior do salário

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) assumiu o com-
promisso de lutar pelo aumen-
to do índice de reajuste do sa-
lário mínimo anunciado pelo
governo federal. Ela explicou
que essa atitude não significa
que parlamentares petistas
passarão a atacar a estabilida-
de econômica que o Brasil al-
cançou, mas visa encontrar
uma forma de o aumento do
trabalhador ultrapassar os R$
20 propostos pelo governo.

– Assumo esta atitude sem
medo de parecer que estarei fa-
zendo dobradinha com o PFL,
com o PSDB, fazendo coro com
a oposição num processo de
desestabilização do governo
Lula, porque, de fato, o que me
inspira neste momento é o
compromisso que assumi em
campanha eleitoral ao lado do
presidente Lula, ao lado deste
corajoso companheiro Paulo
Paim e de todos os companhei-
ros do PT que fomos à disputa
eleitoral justamente para supe-

ELOGIOS Ideli destaca proje-
tos e trabalhos defendidos
por Paim no Senado

mulher presa e ao recém-nas-
cido.

Estão incluídos também na
pauta da comissão dois proje-
tos do senador Paulo Paim (PT-
RS) instituindo o Estatuto da
Pessoa com Deficiência.

A CCJ poderá votar também
na reunião de amanhã o proje-
to, terminativo na comissão, de
autoria do senador César Bor-
ges (PFL-BA) mudando a lei
eleitoral para assegurar ao can-
didato eleito acusado de com-
pra de voto a permanência no
cargo até que a sentença seja
julgada em última instância.

FAVORÁVEL Como relator,
Antonio Carlos concorda com
a regulamentação do projeto

Foram apresentadas, até on-
tem, cerca de 80 emendas à
medida provisória, muitas fei-
tas por líderes, deputados e se-
nadores dos partidos que com-
põem a base do governo. A co-
missão mista teve sua compo-
sição alterada já no dia seguin-
te à instalação, na sexta-feira
(7), quando a líder do PT no Se-
nado, Ideli Salvatti (SC), decidiu
retirar da vice-presidência o se-
nador Paulo Paim (PT-RS), que
defende um valor do salário
mínimo equivalente a US$ 100
(cerca de R$ 300).

Ideli, em nota oficial, alegou
que a substituição de Paim fa-
zia parte de uma estratégia
conjunta com o líder do PT na
Câmara dos Deputados, Arlin-
do Chinaglia (SP), de nomear
para a comissão mista parla-
mentares “que defendessem a
posição do governo”. A nomea-
ção dos novos representantes
petistas – a própria Ideli e os se-
nadores Tião Viana (AC) e Sibá

Machado (AC) – ocorreu após
acordo entre a base do gover-
no e a oposição para desobs-
truir a pauta na Câmara dos
Deputados em troca da insta-
lação da comissão.

Fora da comissão, Paim con-
firmou a posição de votar, no
Plenário, contra o projeto que
eleva o mínimo para R$ 260. Ele
disse que poderia apontar, du-
rante os debates na comissão,
as fontes de recursos para a
concessão do reajuste.

Base do governo também
apresenta emendas à MP

FONTES Paim  afirma que vai
ajudar apontando onde
governo pode buscar recursos

rar a herança maldita do PFL e
dos tucanos – afirmou Serys.

Na avaliação da senadora por
Mato Grosso, Lula se compro-
meteu a dobrar o valor do salá-
rio mínimo nos seus quatro
anos de governo, mas também
prometeu a estabilidade eco-
nômica. Ela afirmou que o que
pretende é discutir no Senado
se o reajuste do salário mínimo
pode ser maior do que o anun-
ciado, sem comprometer a es-
tabilidade do país.

ESTABILIDADE Serys diz que
lutará por aumento que não
comprometa economia

A líder do PT, senadora
Ideli Salvatti (SC), emitiu no-
ta à imprensa ontem em que
explica os motivos que a le-
varam a substituir o senador
Paulo Paim (PT-RS) na Co-
missão Mista do Salário Mí-
nimo. Paim ocupava o cargo
de vice-presidente no cole-
giado.

Ideli disse que acordo en-
tre as lideranças partidárias
permitiu que fossem feitas
novas indicações pelas lide-
ranças do PT no Senado e na
Câmara.

“Eu e o líder do PT na Câ-
mara, deputado Arlindo Chi-
naglia, de comum acordo, fi-
zemos novas indicações,
desta vez deliberadas confor-
me a estratégia definida para
o funcionamento da comis-
são mista. É importante res-
saltar que o caráter de tal de-
liberação não procurou des-
prestigiar ou inibir a ocupa-
ção de cargos pelo senador
Paim para a defesa de suas
idéias”, afirma a senadora ca-
tarinense na nota.

Ideli destacou o fato de
Paim ter tido um projeto (Es-
tatuto do Idoso) defendido,
aprovado e sancionado pelo
presidente da República.
“Além do mais, Paulo Paim
foi um dos senadores que
conseguiu espaço junto ao
governo para alterar a pro-
posta da reforma da Previ-
dência, já que a regra de tran-
sição acabou aceita na PEC
paralela e tem, inclusive,
grande probabilidade de ser
votada na Câmara dos Depu-
tados esta semana”, acres-
centou a senadora.

Ideli explica
em nota por
que afastou
Paulo Paim
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Educação examina autorizações para rádio e TV

Na reunião de amanhã, cujo
início está previsto para as
10h, a Comissão de Educa-

ção (CE) examinará pauta com
122 itens. Todos são projetos de
decretos legislativos que tratam
da autorização ou renovação de
concessões e permissões para o
funcionamento de emissoras de

rádio e televisão.
Como a deliberação sobre os pro-

jetos de decreto legislativo é termi-
nativa, ou seja, uma vez aprovados
pela comissão só seguem para exa-
me do Plenário se houver solicita-
ção formal para isso de pelo menos
nove senadores, a comissão depen-
de, por norma regimental, de des-

trancamento da pauta de votações
do Plenário.

Os projetos de decreto legislativo
desta semana autorizam o funcio-
namento de rádios comunitárias e
autorizam ou renovam concessões
e permissões para a exploração de
serviços de rádios AM, FM e OM, e
de redes de televisão.

CONDIÇÃO Senadores da Comissão de Educação dependem
do destrancamento da pauta para analisar concessões

Encontra-se na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), para ser apreciado
em decisão terminativa, proje-
to do senador Marcelo Crivella
(PL-RJ) que impede  a exigên-
cia de conhecimento de língua
estrangeira nos concursos pú-
blicos e nos exames vestibula-
res de instituições de ensino
superior. A proibição, confor-
me a proposta, faz exceção aos
concursos e provas de seleção
de candidatos a cursos, empre-
gos, cargos ou função pública
nos quais o conhecimento de
língua estrangeira seja indis-
pensável para o ingresso e pos-
terior exercício.

Crivella entende que falar ou
escrever ou mesmo entender
uma língua estrangeira, para
poder habilitar-se a um con-
curso público ou num vestibu-
lar, “é exagero, principalmente
quando se tratar daqueles can-
didatos oriundos da escola pú-
blica, em que não se ministra o
ensino de outro idioma que
não o pátrio”.

O senador reconhece que o
conhecimento de inglês básico
ou espanhol é de fundamental
importância para o exercício de
muitas profissões, mas que
“essa circunstância não deve
ser válida para impedir o aces-
so à universidade ou a empre-
go ou cargo público”.

Exigência de
línguas em

concurso pode
ser limitada

PREJUÍZO Crivella diz que
obrigação atrapalha quem
estuda na escola pública

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) homenageou a
doutora Lúcia Mendonça Pre-
viato, pesquisadora e professo-
ra do Instituto de Biofísica da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), que recebeu o
prêmio L’Oreal “Mulheres e Ci-
ência”, concedido pela Organi-
zação das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (Unesco). A cientista, con-
tou o senador, foi uma das cin-
co ganhadoras em todo o mun-
do, escolhida entre 180 concor-
rentes.

Valmir Amaral disse que Lú-
cia Mendonça Previato dedi-
ca-se à pesquisa no campo da
glicobiologia – que é o estudo
dos açúcares complexos que
se unem a outras moléculas,
como as proteínas. A pre-
miação foi concedida por ela
haver decifrado o mecanismo
da interação entre o Trypano-
soma cruzi, que é o proto-
zoário parasita transmissor da
doença de Chagas entre hu-
manos, e as células hospedei-
ras humanas.

A importância da descoberta,
destacou o senador, é que a do-
ença de Chagas afeta 18 milhões
de pessoas no continente ame-
ricano, “o que chega a ser alar-
mante sob o ponto de vista da
saúde pública”. Lúcia nasceu em
Maceió (AL) e sempre se dedi-
cou à vida acadêmica.

Valmir Amaral
parabeniza

cientista
premiada

DISTINÇÃO Valmir Amaral
lembra que brasileira é uma das
cinco premiadas pela Unesco

Eduardo critica medida que
suspende crédito educativo

Sarney lança hoje livro de crônicas
O presidente do Senado, José

Sarney, lança, às 19h30 de hoje,
na Livraria Travessa, situada no
Centro Cultural Banco do Bra-
sil, de Brasília, os volumes 1 e 2
de Crônicas do Brasil Contem-
porâneo, obra que reúne as co-
lunas semanais publicadas por
ele em vários jornais brasilei-
ros. O livro contém comentári-
os sobre a história recente do
país e análises sobre os últimos
fatos que mudaram o mundo.

O primeiro volume contem-
pla o período de 1998 a 2000,
analisando fatos como as fre-
qüentes tentativas de preservar
a moeda nacional, problemas
da saúde pública e cartéis far-

A decisão do Ministério da
Educação de suspender as ins-
crições ao Programa de Finan-
ciamento Estudantil (Fies) no
primeiro semestre de 2004
motivou ontem protestos em
Plenário do senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-TO).
Mesmo que a medida tenha
caráter temporário, já que há
perspectiva de reabertura das
inscrições no próximo semes-
tre, o parlamentar observou
que os alunos do ensino supe-
rior privado, que dependem da
ajuda do governo federal para
pagar seus estudos, não po-
dem ficar desassistidos.

– A suspensão é uma medida
punitiva para os poucos, cerca
de 50 mil por ano, que conse-
guem se inscrever no Fies – afir-
mou. Em contato com o Minis-
tério da Educação, a assessoria
do senador foi informada de

que a interrupção do programa
decorreu do alto grau de ina-
dimplência dos beneficiários.
Por ter-se mostrado “inviável”,
a iniciativa também estaria
prestes a ser substituída pelo
programa Universidade para
Todos, em que a União, em vez
de financiar mensalidades,
concederia bolsas de estudo a
alunos carentes.

Apesar de “louvar” a criação
do Universidade para Todos, o
senador se mostrou preocupa-
do com a suspensão do Fies
por uma iniciativa que ainda
nem chegou a constituir pro-
jeto de lei do Executivo.

– Trocamos um pouquinho
da incerteza e da dificuldade
atual do Fies, que é excludente
e pouco abrangente, por outro
programa ainda em gestação.

Eduardo se disse um “ardoro-
so defensor” das universidades
públicas, mas ponderou que
elas continuam a acolher, em
sua maioria, estudantes de ren-
da mais alta que cursaram o en-
sino médio na rede privada.
Enquanto o governo federal de-
cide se vai abrir mais vagas nas
universidades públicas ou sub-

sidiar alunos carentes no ensi-
no superior particular, o sena-
dor apelou para a sensibilida-
de do ministro da Educação,
Tarso Genro, no sentido de não
deixar desamparados milhares
de universitários com dificul-
dade para custear seus estudos.

Em aparte, o senador
Papaléo Paes (PMDB-AP) en-
dossou a preocupação de
Eduardo e fez um apelo ao go-
verno federal para ampliar os
investimentos nas universida-
des públicas.

HISTÓRIA Volumes contemplam
comentários de José Sarney
sobre período 1998-2002

PREOCUPAÇÃO Eduardo
lamenta troca do Fies por um
programa ainda em gestação

macêuticos, entre outros as-
suntos. O segundo volume
compreende o período de 2000

a 2002, abrangendo assuntos
como a real função das Forças
Armadas e as mudanças de le-
gendas pelos políticos.

Sarney já publicou mais de 40
livros nos gêneros de ficção,
poesia e ensaios, destacando-
se Maribondos de Fogo, O Dono
do Mar e Saraminda. Crônicas
do Brasil Contemporâneo está
sendo lançado pela recém-fun-
dada Editora Girafa. O editor
Pedro Paulo Sena Madureira
afirmou que um dos próximos
lançamentos da editora será o
romance Saraminda, que inau-
gurará uma coleção de livros a
preços populares, intitulada
“Fome de Livro”.

“A suspensão é
punitiva para os
poucos, cerca de 50 mil
por ano, que se
inscrevem no Fies”
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Simon: “Ainda há tempo
para Lula mudar política”

Senador sugere que o
presidente deixe de
ouvir apenas seus
assessores e dialogue
com a sociedade

“Para onde caminhamos?
Quais são os nossos objetivos?
O Palocci apenas repete a po-
lítica do ministro Pedro Malan.
O governo Lula é confusão
permanente, mas ainda há
tempo para o presidente Lula
mudar sua política.” Com fra-
ses como essas, o senador
Pedro Simon (PMDB-RS) exor-
tou Lula a deixar de “ouvir ape-
nas os assessores próximos” e
a estender “a mão ao diálogo
com a sociedade”.

– Caso não faça isso, o presi-
dente se estreita na linha radi-
cal do PT. Se Lula fracassar, per-
demos o direito de ter esperan-
ças. Se o governo Lula fracassar,
não será o ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso que
irá ocupar o seu espaço – disse.

Pedro Simon lembrou a tra-
jetória do PMDB e falou da ho-
menagem que os políticos e in-
telectuais receberam no último
dia 20, em Belo Horizonte, do
governador Aécio Neves, nas
comemorações dos 20 anos do
movimento Diretas Já. O sena-
dor foi um dos oradores na ce-
rimônia de inauguração de três
estátuas de bronze dos três po-
líticos já falecidos que partici-
param ativamente do movi-
mento – Ulysses Guimarães,

Tancredo Neves e Teotônio
Vilela.

– O PMDB, antes do Diretas
Já, era um partido condenado,
mas o movimento o ajudou. O
povo perguntava que partido
era aquele que concordava
com colégio eleitoral, com o
jogo dos ditadores. O curioso é
que o primeiro presidente elei-
to depois do Diretas Já foi
Fernando Collor, que acabou
sofrendo impeachment do
Congresso. Depois, veio Itamar
e foi dele o Plano Real. Tivemos
então oito anos de Fernando
Henrique, e só assim Lula foi
eleito. Ele foi o ápice de déca-
das de luta, mas  ainda não dis-
se a que veio – acrescentou.

A seguir, Simon afirmou que
o presidente Lula errou em no-
mear 17 ex-companheiros der-
rotados nas eleições para o Mi-
nistério. Apesar das críticas,
Simon manifestou solidarieda-
de a Lula e condenou a repor-
tagem do The New York Times,
que trata de um suposto uso ex-
cessivo de bebidas alcoólicas
pelo presidente.

Papaléo quer mais campanhas contra câncer de pele

RISCOS Aumento de casos da
doença demonstra falta de
cuidados, adverte Papaléo

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) avaliou
ontem que o aumento

da incidência de câncer de
pele no país, conforme dados
levantados pelo Ministério da
Saúde, indica a necessidade de
aumentar investimentos fede-
rais na realização de campa-
nhas de prevenção desse tipo

de câncer.
A doença, especialmente na

forma do Carcinoma basocelu-
lar, já é a mais freqüente na po-
pulação brasileira, advertiu
Papaléo, que citou a ocorrên-
cia de mais de 80 mil casos
anuais. Já o segundo tipo, o
melanoma, prosseguiu o par-
lamentar, embora atinja um

número menor de pessoas, é
bem mais grave, por sua
letalidade. Uma vez ocorrida a
metástase, o melanoma é in-
curável na maioria dos casos.

Papaléo lembra que o Minis-
tério da Saúde, por intermédio
do Instituto Nacional de Cân-
cer (Inca) e de entidades como
a Sociedade Brasileira de

Dermatologia (SBD), tem ma-
nifestado preocupação com a
evolução da doença entre a po-
pulação e patrocinado campa-
nhas de esclarecimento. Po-
rém, Papaléo observa que, se
há aumento nos casos de cân-
cer de pele, é porque as pesso-
as não têm tomado os cuidados
necessários.

RESPONSABILIDADE “Se Lula
fracassar, perdemos o direito de
ter esperanças”, afirma Simon

O presidente do PT, ex-de-
putado José Genoíno (SP), foi
aconselhado ontem pelo sena-
dor Cristovam  Buarque (PT-
DF) a tomar pé das atividades
dos senadores e a debater com
eles os temas importantes para
o partido, e não tentar trans-
formá-los em “robôs votantes”.

A crítica foi uma resposta à
cobrança feita por Genoino a
dois senadores que não com-
pareceram à votação da medi-
da provisória (MP) dos bingos,
na semana passada. O presi-
dente do Partido dos Trabalha-
dores teria dito que, dos qua-
tro senadores ausentes, dois
tinham justificativa para fal-
tar; os outros dois, ele não sa-
bia onde estavam. O governo

Cristovam condena declaração de Genoino
perdeu a votação por 32 a 31.

Cristovam explicou que dei-
xou de comparecer à sessão
por estar em viagem de quatro
dias à Alemanha, onde parti-
cipou  de reunião da Unesco,
órgão das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cul-
tura. Ali, informou ele, foi de-
batido plano anual do Institu-
to de Educação para diminuir
o número de analfabetos no
mundo – cerca de 800 milhões,
sendo 20 milhões no Brasil.

– Essa declaração é fruto da
arrogância. Onde esteve o pre-
sidente do PT nos últimos qua-
tro meses? O governo precisa
descobrir o Senado e conver-
sar com os senadores em vez
de tentar apertar botões para

que eles votem sim a medidas
provisórias – protestou o sena-
dor pelo Distrito Federal. Ele
lembrou que já cancelou via-
gens a pedido do líder do go-
verno, Aloizio Mercadante
(SP), por ocasião de votações
importantes.

CRÍTICA Presidente do PT quer
transformar senadores em
“robôs votantes”, diz Cristovam

A decisão do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) que absol-
veu o governador do Distrito
Federal, Joaquim Roriz, e a
vice-governadora Maria de
Lourdes Abadia da acusação de
abuso de poder político e eco-
nômico nas eleições de 2002 foi
destacada, em Plenário, pelo
senador Paulo Octávio (PFL-
DF). A Corte resolveu não aco-
lher denúncia do Ministério
Público Eleitoral por entender,
segundo afirmou o parlamen-
tar, que os elementos anexados
ao processo não constituíam
provas suficientes para a cassa-
ção de mandato dos gover-
nantes.

– Chega ao fim, portanto,
uma longa batalha judicial,
que, embora não tivesse inter-
rompido uma série de realiza-
ções do governo do Distrito Fe-
deral, buscava colocar sob sus-
peita o processo eleitoral e sua
legitimidade, o que agora se ve-
rificou ter transcorrido com ab-
soluta normalidade e dentro
dos ditames definidos pela lei

ABSOLVIÇÃO Paulo Octávio
lembra inexistência de provas
contra governador do DF

Paulo Octávio destaca
vitória de Roriz no TSE

– disse o senador.
Após registrar sua “satisfa-

ção” com a decisão do TSE,
Paulo Octávio passou a discor-
rer sobre as principais realiza-
ções, em curso,  do governo Ro-
riz. Ele ressaltou iniciativas nas
áreas de saúde, como a recupe-
ração de unidades e valoriza-
ção dos profissionais; de segu-
rança, como a modernização
de equipamentos e capacitação
de policiais e bombeiros; e de-
senvolvimento, como a im-
plantação do porto seco e da
cidade digital.

O senador Leonel Pavan (PSDB-
SC) criticou ontem o governo fe-
deral pela “demora e falta de von-
tade política” para liberar recursos
destinados aos agricultores de
Santa Catarina e do Rio Grande do
Sul atingidos pela seca. E alertou
para as conseqüências dessa
“omissão” sobre os preços.

Segundo o senador, os produ-
tos que deverão sofrer maiores
reajustes são o leite e seus deri-
vados, com aumento de 20%, e a
carne bovina e os hortigranjeiros,
com um aumento de aproxima-
damente 23%. Cálculos apresen-
tados por Pavan indicam que as
perdas do setor agrícola cata-
rinense já alcançam R$ 807 mi-
lhões.

– A chuva que chegou não vai
recuperar o que foi perdido.

Pavan cobra recursos para
agricultores do Sul do país

EFEITO Leonel Pavan alerta
para alta dos preços de
produtos alimentícios

Pavan referiu-se também à re-
portagem da Folha de S. Paulo so-
bre a falta de recursos para as
populações atingidas pelas en-
chentes nos primeiros meses des-
te ano. Conforme a Folha, a libe-
ração do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) só aten-
deu a 6% das vítimas das cheias.
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“Uma grosseria.
Um artigo ofensivo à
dignidade do país e à
do presidente da Re-
pública. Merece a
minha repulsa.” Foi
desta forma que o lí-
der do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), classi-
ficou a matéria do
The New York Times,
sobre o consumo de
bebida alcoólica pe-
lo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

Virgílio sugeriu que o Con-
gresso se levante de forma unâ-

nime para conde-
nar a atitude do di-
ário e do jornalista
Larry Rohter, autor
da reportagem. O
senador conside-
rou excessiva a re-
ação do Palácio do
Planalto, que “pa-
trocinou um bate-
boca” sobre o as-
sunto. A seu ver, o
embaixador em
Washington deve-

ria ser acionado para exigir uma
retratação do jornal.

– Conheço Lula há muitos

Virgílio aponta ofensa à dignidade do Brasil
anos e nunca vi nada que chei-
rasse a descontrole nesse cam-
po de comportamento. Em sua
passagem pelo sindicato, ele
acertou e errou muito. Ocorreu
o mesmo como deputado e na
sua marcante vida pública. Mas
em nenhum momento se pode
dizer que alguma derrota tenha
sido causada pelo excesso etíli-
co – afirmou ele. Também rea-
giram à reportagem, em apar-
tes, Pedro Simon (PMDB-RS),
Tião Viana, Geraldo Mesquita
Júnior (PSB-AC), Roberto Satur-
nino, Cristovam Buarque e Edi-
son Lobão (PFL-MA).

Arthur Virgílio pede a
condenação unânime
pelo Congresso

O senador Tião Viana (PT-
AC) solicitou ontem a inclu-
são, nos Anais do Senado, do
editorial da revista Veja
intitulado “Herança bendita”,
que elogia a defesa, por parte
do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, da política econômi-

Viana elogia artigo de Veja sobre o governo
ca da austeridade fiscal. “Todos
devemos refletir sobre este edi-
torial”, afirmou o parlamentar.

Tião Viana qualificou o texto
como “matéria memorável” e
destacou o nível de respeito e
de valorização dos fundamen-
tos da economia defendidos

pelo governo. O senador leu a
íntegra do editorial.

“Lula definiu com clareza
seus objetivos como presiden-
te e, com igual precisão, os ca-
minhos para chegar até eles. Os
objetivos são os da prosperida-
de e da paz social”, diz o artigo.

ANÁLISE Tião Viana diz que
editorial elogia defesa que
Lula faz da política econômica

Um choque de credibilidade
seguido por uma reforma ad-
ministrativa que reduza o nú-
mero de ministérios e de car-
gos de confiança ocupados por
“apaniguados do PT”. Essa foi
a proposta feita ontem, em Ple-
nário, pelo senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) ao presidente da
República, Luiz Inácio Lula da
Silva, como forma de recuperar
a eficiência administrativa do
governo e a competitividade
internacional.

Ele citou estudo do Instituto
Internacional para o Desenvol-
vimento da Gestão, de Lausan-
ne (Suíça), que coloca o Brasil
na 53ª posição, este ano. Na
avaliação do instituto, a falta de
eficiência da administração
pública no país e a estagnação
da economia no ano passado
são as razões para o desempe-
nho do Brasil, qualificado pelo
instituto suíço de “decepcio-
nante”.

Segundo Alvaro, o instituto
aponta como um dos maiores
desafios para o Brasil, em 2004,
a necessidade de melhorar a
eficiência do governo e a habi-
lidade para governar.

– Não interessa discutir se o
presidente Lula gosta de refri-
gerantes ou de bebidas alcoó-
licas fortes. O que interessa é
constatar que o respeito se foi
e o presidente da República
serve de inspiração para o
anedotário internacional e na-
cional. A ausência de autorida-
de leva ao descrédito absoluto.
Não queremos que a segunda-
feira seja a ressaca do noticiá-
rio internacional do final de
semana – afirmou.

Mão Santa (PMDB-PI), em
aparte, disse que o país se tran-
qüilizou ao ver o Senado impor
derrota ao governo, derruban-
do a MP dos Bingos.

Alvaro Dias
sugere redução
de ministérios

SOLUÇÃO Para Alvaro Dias,
governo precisa recuperar a
eficiência administrativa

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos,
Geraldo Mesquita Júnior e Marcelo Crivella

Ideli quer voto de censura ao jornal
A líder do PT, senadora Ideli

Salvatti (SC), anunciou que vai
propor ao Senado um voto de
censura ao jornal The New York
Times por ter publicado repor-
tagem na qual afirma que os
brasileiros estão se perguntan-
do se o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva estaria se exce-
dendo em bebidas alcoólicas.

Para Ideli, a reportagem “é
torpe e inverídica” e atinge a fi-
gura do presidente brasileiro

num momento em que autori-
dades do país negociam inte-
resses internacionais impor-
tantes, como a formação da
Área de Livre Comércio das
Américas (Alca) e um acordo de
comércio com a União Euro-
péia.

– Não foi uma simples afron-
ta ao cidadão Luiz Inácio Lula
da Silva. Foi uma afronta ao
presidente da República de
uma nação que começa a inco-

modar no cenário internacio-
nal. Não podemos permitir que
os representantes do Brasil se-
jam achincalhados nas negoci-
ações internacionais.

Em apartes, ela recebeu apo-
io de Roberto Saturnino (PT-
RJ), Tião Viana (PT-AC), Arthur
Virgílio (PSDB-AM) e Cristo-
vam Buarque (PT-DF). Viana
sugeriu que o requerimento de
censura seja assinado pelos 81
senadores.

O presidente do Senado, José
Sarney, considerou inverídica,
preconceituosa e perto da difa-
mação a matéria em que o jor-
nal The New York Times afirma
que hábito de beber do presi-
dente brasileiro teria se torna-
do preocupação nacional.

– Eu acho que isso é uma coi-

Sarney: matéria do NYT é
preconceituosa e inverídica

sa grave, porque não é somen-
te o presidente da República
quem está em foco. É a imagem
do Brasil. Então acho que tem
que ter uma reação, como está
tendo, de todos nós. Esse não é
um assunto partidário, mas
atinge a imagem do próprio
país. Eu acredito que os ameri-
canos não são tão rigorosos
como estão sendo em relação
ao Brasil.

Indagado sobre a pertinência
de um processo contra o jornal,
Sarney disse que essa é uma
questão para os juristas, obser-
vando que não examinou a lei

americana.
– Agora, eu acho que essa re-

ação de natureza moral do Bra-
sil é importante, essa é a reação
que cabe a todos nós fazer, e
nós estamos fazendo.

Um jornalista também per-
guntou se haveria alguma ma-
nifestação oficial do Legislativo
em repúdio à reportagem. O
presidente do Senado respon-
deu ter ouvido da líder do PT,
Ideli Salvatti (SC), que, na for-
ma regimental, ela está apre-
sentando um voto de protesto,
que será apreciado pelo Plená-
rio da Casa.

Senador afirma ser
justa a reação contra
reportagem, porque a
própria imagem do
Brasil é atingida

Em discurso no Plenário, o
senador Mão Santa (PMDB-PI)
voltou a criticar a atuação do
ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, e do presidente do
Banco Central, Henrique Mei-
relles. Para endossar suas pala-
vras, citou comentários recen-
tes dos economistas Celso Fur-
tado e Maria da Conceição
Tavares, que apoiaram a candi-
datura do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva em 2002,
sobre os rumos da economia
brasileira na gestão petista.

A avaliação feita pelos dois
economistas levou Mão Santa a
concluir que “a política econô-
mica do governo Lula está com-
pletamente equivocada e afun-
dando o Brasil na recessão”.

– Palocci e Meirelles são res-
ponsáveis pelo desemprego,
pela miséria e pela queda de
Lula – declarou, criticando o
fato de, em 2003, o país ter gas-
to R$ 145,2 bilhões (8% do PIB)
com o pagamento de juros da
dívida pública.

Em aparte, Alvaro Dias
(PSDB-PR) considerou “exage-
rada” a reação do governo e do
Senado ao artigo do jornal The
New York Times com críticas ao
presidente Lula. Já Cristovam
Buarque (PT-DF) destacou a
“competência e responsabili-
dade” do ministro da Fazenda.

Mão Santa
critica política

econômica

RESPONSABILIDADE Mão Santa
culpa Palocci e Meirelles pelo
desemprego e miséria no país
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